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 PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ
GABINETE DO PREFEITO

Avenida DomingosBassi, 1000 - CECAP - Tatuí/SP
Telefone: (15) 3259-8400 - CEP: 18271-330

PROJETO DE LEINº 027/2023.

Tatuí, 11 de abril de 2023.

Ofício nº 347/SGNJ/2023

ExcelentíssimoSenhor
Eduardo Dade Sallum
Presidente da CâmaraMunicipal de Tatuí
NESTA

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei nº 027/23.

SENHORPRESIDENTE,

Tem este a finalidade precípua de solicitar de Vossa Excelência, a

tramitação da matéria que trata o Projeto de Lei nº 027/2023, que “Dispõesobre abertura
de um crédito adicionalespecial conforme especifica”.

Acompanhao mencionado Projeto de lei, a Justificativa.

Solicito de Vossa Excelência a especial atenção, dando encaminhamento

ao presente projeto a urgência-urgentissima, diante de sua finalidade.

Aproveito o ensejo para manifestar os protestos de consideração e apreço.

     MIGUEL LOPES CA )SO JÚNIOR
PREFEITO AL

oCÂMARAMUNICIPAL DE TATUÍ —

Data:17/047202 Hora: 17:32
Projeto de| Lei Nº 27/2028—

   
Eis Miguel Lopes Cardoso Junior

“assunto: Dispõe sobre abertura de umcréditoadicionar
especial conforme especifica



PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ
GABINETE DO PREFEITO

Avenida Domingos Bassi, 1000 - CECAP - Tatuí/SP
Telefone: (15) 3259-8400 - CEP: 18271-330 

PROJETO DE LEI Nº 027/2023.

“Dispõe sobre abertura de um
crédito adicional especial conforme
especifica”,

MIGUEL LOPES CARDOSO JÚNIOR, Prefeito Municipal de Tatuí,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais

especiais, até o limite de R$ 33.194,87 (Trinta e três mil, cento e noventa e quatro reais,

e oitenta e sete centavos), adicionando o valor nas Unidades Administrativas, não

contempladosno orçamentovigente.

Unidade: 02.08 — Secretaria Mun Assist e Des. Social
02.08.01 — Fundo de Assistência Social
08.244.0006.2086— Manut Bloco Gestão Cadunico
aaiso - 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa R$ 33.194,87

Jurídica
Total R$ 33.194,87

Art. 2º As suplementações previstasno artigo 1º desta Lei serão cobertas:

I - Com excesso de arrecadaçãooriundos da Resolução CNAS/MDS nº 96

de 15/02/2023.

II — com excesso de arrecadação oriunda do Imposto Sobre Serviço — ISS

e repasse do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços — ICMS.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de publicação, revogadas as

disposiçõescontrárias. 
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PROJETO DE LEI Nº 027/2023.

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei sob nº 027/2023, que ora submetemos a apreciação desta

Casa de Leis, pleiteia este Executivo, a abertura de um crédito adicional especial

conforme especifica.

O presente Projeto de Lei está em consonância com a Resolução

CNAS/MDS nº 96/2023, que aprova a instituição do Programa de Fortalecimento
Emergencial do Atendimento do Cadastro Único no sistema da Assistência Social, e pelo
critério de partilha do financiamento federal do programa no exercício de 2023.

O mesmo já foi recebido, conforme extrato do banco do Brasil em anexo,

no valor de R$ 33.194,87 em 31/03/2023, e será utilizado na conta de Prestação de

serviços por pessoa jurídica para a Manutenção do Bloco de Gestão do Cadastro Único

(CadÚnico).

Como bem sabemos o Cadastro Único é uma ferramenta essencial para a

gestão e implementação de políticas sociais no Brasil. Ele permite a identificação de

famílias em situação de vulnerabilidade, facilita o acesso a programas e serviços sociais,

possibilita uma gestão mais efetiva dos recursos públicos e integra os dados entre

diferentes programas e órgãos governamentais.

Diante do exposto, contamos com a colaboraçãodos SenhoresVereadores,

no sentido de aprovarem este projeto de lei, com urgência urgentíssima, diante de sua

finalidade.  



Extrato de Conta Corrente

| Cliente-Contaatual |  G3331208372032271
12/04/2023 08:42:26 Agência 5118

Conta corrente 58645-5TATUIPROCAD-SUAS
Período do extrato 03/2023

Lançamentos o
Dt. movimento Dt.balancete Histórico Documento ValorR$ Saldo

03/03/2023 Saldo Anterior 0,00 €
31/03/2023 + Ordem Bancária 1.410.277.000.276 33.194,87 C

010029400001-82 FUNDO NACIONAL DE ASSI

31/03/2023 BB-APLIC C.PRZ-APL.AUT 1.972 33.194,87 D

31/03/2023 SALDO 0,00 C 
OBSERVAÇÕES  

Transação efetuada com sucesso por: JC334892 MAURO E S MORAES.

Para deficientes auditivos 0800 729 0088
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RESOLUÇÃO CNAS/MDS Nº 96, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023

Aprova a instituição do Programa de Fortalecimento
Emergencial do Atendimento do Cadastro Único no Sistema
Único da Assistência Social (PROCAD — SUAS),e os critérios de
partilha do financiamento federal do Programa no exercício
de 2023 e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — CNAS, em Reunião Ordinária
realizada no dia 9 de fevereiro de 2023, no uso da competênciaque lhe confere o art. 18 da Lei nº
8.742, de 07 de dezembro de 1993 —Lei Orgânica da AssistênciaSocial — LOAS,          RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a “Programa de Fortalecimento Emergencial do
Atendimento do Cad É D da Assistência Social (PROCAD — SUAS), que tem
como objetivo aa

“promover o fortalecimento da capa

Distrito Federal para o atendimento do

Il. — estimular a atualização e

programas sociais
HI. promover, priori

                 

stitucional dos municípios, estados e do
ico no SUAS;

com inconsistências, para que os
atender a quem mais precisa; e

cadastral por meio de busca ativa
das famílias pert a dicionais e Específicos — GPTE, em
especial a pop e rua, Os povo. nas, as pessoas com deficiência,
as pessoas idosa S crianças em situação de trabal nfantil.
   

    
Parágrafo único. Os Grupos PopulacionaisTradicio e Específicos - GPTE são grupos,

organizados ou não, identificados pelas características socioculturais,econômicas ou conjunturais
particulares e que demandam estratégias diferenciadas de cadastramento no Cadastro Único,
conforme definição prevista no art. 2º, VI, da Portaria MC nº 810, de 14 de setembro de 2022.

Art. 2º São princípios do PROCAD - SUAS:

Il. | fortalecimento da capacidade institucional do atendimento integral e cadastramento das
famíliasvulneráveis no Cadastro Único no SUAS;

Il. — atendimento prioritário das famílias pertencentes dos GPTE, em especial a população em
situação de rua, os povos indígenas, as pessoas com deficiência, as pessoas idosas e as

crianças em situação de trabalho infantil;
WI. atualização e qualificação permanentedas informaçõesconstantes do Cadastro Único; e
IV. fortalecimentoda articulação do Cadastro Único com as ofertas socioassistenciaisdo SUAS,

prezando pela universalidade do acesso. 
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Art. 32 O PROCAD - SUAS tem como público prioritário:

Il. | famílias pertencentes aos GPTE, em especial a população em situação de rua, os povos
indígenas, as pessoas com deficiência, as pessoas idosas e as crianças em situação de
trabalho infantil; e

Il. — cadastros unipessoais, que são públicos de processos de qualificação do Cadastro Único.

Art. 4º Os objetivos do PROCAD - SUAS serão alcançados por meio das seguintes ações
e atividades, dentre outras a serem realizadas pelos municípios, estadose Distrito Federal:

I. atualização e regularização dos registros dos cadastros unipessoais, que são públicos de
processos de qualificação do Cadastro Único;

ll. — busca ativa das famílias pertencentesaos Grupos PopulacionaisTradicionais e Específicos —

GPTE, em especial a população em situação de rua, os povos indígenas, as pessoas com
deficiência, as pessoas idosas e as criançasem situação de trabalho infantil; e

ll. contratação, disponibilização e remuneração de pessoal, aquisição e alocação de bens e

serviços que contribuam para o fortalecimentoda capacidade institucional de atendimento
do público do Cadastro Único nos equipamentos socioassistenciais ou postos de
atendimento do Cadastro Único.

Parágrafo único. A aquisição de equipamentos e materiais permanentes deverá
observar a obrigatoriedade da vinculação entre a finalidade do recurso de origem e a utilização
dos bens, respeitando os itens e dos como “adequado” previstos no anexo da Portaria
SNAS nº 69, de 24 de jun ad                         

“ Art. 5º Para a consecução et PROCAD - SUAS, os entes federados e o
controle social no âmbito do SUAS possuem
|- caberá à União:

a) coordenar e implems : n Programa, por meio da Secretaria de
Avaliação, Gestão | 3

b) disponibilizar orientações técnic o, implementação, desenvolvimento de
ações e de mon

c) apoiar técnica
implementaçãod

Cadastro Único e de i rutura para consecuç
como as equipes das unidades de atendimento do SUAS;

d) realizar ações de mobilização intersetorial em âmbito nacional;
e) planejar, monitorar e avaliar o desenvolvimentodas ações financiadas do Programa, com a

apresentação de relatório semestral de dados qualitativos, quantitativos e execução
orçamentáriae financeira ao CNAS;

f) disponibilizar informações sobre o público prioritário das ações de busca ativa e dos
processos de qualificação do Cadastro Único visando sua regularização cadastral; e

g) promover a articulação interfederativa das ações do programa nas instâncias do SUAS.

stados e o Distrito Federal na

das equipes de atendimento do
dos objetivos do Programa, bem

Il- caberá aos municípios e ao Distrito Federal:

a) planejar e coordenarações do Programade sua responsabilidade;
b) elaborar materiais complementares àqueles disponibilizados pela União e estados, que

incluam especificidades da realidade local, se necessário; 
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e)

f)

8)

h)

i)

5)

k)

 
realizar ações de mobilização intersetorial em seu âmbito;
participar das ações de mobilização, capacitação e apoio técnico relativas ao Programa
desenvolvidas pela União ou pelos estados, assegurandoa participaçãode profissionais;
monitorar e avaliar o desenvolvimento das ações financiadas do Programa, com a

apresentação de relatório semestral de dados qualitativos, quantitativos e execução
orçamentáriae financeira ao CMAS e CAS-DF;

executaras ações e atividades do Programa, e prestar contas observando as normas gerais
do SUAS e em especial aquelas relativas ao financiamento federal;
realizar diagnóstico socioterritorial e planejamento da implementação das ações de busca
ativa em âmbito local, preferencialmente de forma articulada, com outras políticas
setoriais;
articular-se sempre que possível, com as outras políticas setoriais que realizem ações de
busca ativa, visando ao alinhamento e à convergência de esforços;
assegurar a composição das equipes para a realização da busca ativa e demais ações do
PROCAD - SUAS, observando as orientações técnicas do Programa;
promover a estruturação das equipes de atendimento do Cadastro Único e de sua

infraestrutura para consecuçãodos objetivos do Programa; e
realizar ações de busca ativa nos termos do art. 4º desta Resolução.

Ill— caberá aos Estados:

a)
b)

c)

      
                      

  

planejar e coordenar ações do Programade sua responsabilidade;
apoiar a União para di r orientações técnicas para a gestão, implementação,
desenvolvi d ese de to do Programa;

iamente nas ações de busca ativa das

pulação em situação de rua, dos povos
indígenas, as pessoas com deficiência idosas e das crianças em situação de
trabalho infantil;
apoiar tecnicamen: nicípi tr das equipes de atendimento do

Cadastro Único e« tu ção dos objetivos do Programa;
realizar açõesde| zação i âmt tadual;
realizar seminá > alinhamento, teleconferências,
encontros, dent Jtros, com as equipes municipa
realizar ações de anente e capaci sobre o Cadastro Único e o

Programa;
executar as açõese atividades do Programa, e prestar contas observando as normas gerais
do SUAS e em especial aquelas relativas ao financiamento federal; e

planejar, monitorar e avaliar o desenvolvimentodas ações financiadas do Programa, com a

apresentação de relatório semestral de dados qualitativos, quantitativos e execução
orçamentária e financeira ao CEAS.

IV- caberá ao CNAS:

a)

b)

c)
d)

apoiar na divulgação dos materiais disponibilizadospela União sobre o Programa;
apoiar na divulgação dos materiais complementares disponibilizados pelos estados,
municípios e pelo Distrito Federal;
monitoraro desenvolvimentodas ações e atividades do Programa em âmbito nacional; e

apoiar a União na disponibilização e divulgação orientações técnicas para a gestão, para a

implementação,desenvolvimentode ações e de monitoramentodo Programa. 
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e) receber, apreciar e aprovar o relatório semestral dos dados qualitativos e quantitativos e

execução financeira e orçamentária pela União.

V-— caberá aos conselhos de assistência social estaduais, municipais e do Distrito Federal:

a) apoiar na divulgação dos materiais disponibilizados pelos estados, municípios e Distrito
Federal sobre o Programa;

b) apoiar as ações de mobilização intersetorial realizadas pelos estados, municípios e Distrito
Federal para a efetivação do Programa;

c) participar das ações de mobilização, capacitação e apoio técnico relativas ao Programa
desenvolvidas pelos estados, municípios e Distrito Federal, assegurando a participação de

profissionais;
d) monitorar o desenvolvimento das ações e atividades do Programa no respectivo âmbito

estadual, municipal ou distrital; é

e) apoiar os respectivos estados, municípios ou Distrito Federal na disponibilização e

divulgação de orientações técnicas para a gestão, implementação, desenvolvimento de
ações e de monitoramento do Programa; e

f) receber, apreciar e aprovar o relatório semestral dos dados qualitativos e quantitativos e

execução financeira e orçamentária apresentados pelos respectivos estados, municípios e

DF.

Art. 6º O financiamento federal do PROCAD - SUAS no exercício de 2023 será no valor
total de R$ R$ 199.500.000,00 (cento e noventa e nove milhões e quinhentos mil reais), a ser
destinado a estados, icípi ral que já tenham aderido ao Cadastro Único
por meio do T q EO rme Portaria MC nº 773, de 05 de maio de
2022.4608 A

                      

dicados no caput deste artigo serão
repassados em duas parcelas 1 s da Secretaria de Avaliação, Gestão

82º Os recurs
na modalidade fundo a f
assistência social dos es

regulamentares que regem a

D PROCAD - SUAS serão repassados

Social — FNAS para os fundos de

observando as normas legais e

ra do FNAS para essa modalidade.

lacional de Assist
e do Distrito Fede

rçamentáriae finance

         
Art. 7º São elegíveis ao financiamento federal do PROCAD — SUAS os estados,

municípios e o Distrito Federal que atendam as condições de repasse de recursos na modalidade
fundo a fundo, conforme o art. 30 da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 (LOAS) e a Portaria
MC nº 109, de 22de janeiro de 2020.

Art. 8º Para fins do repasse do financiamento federal do Programa aos estados,
municípios e ao Distrito Federal, serão considerados os seguintes critérios de partilha:

Il. piso mínimo para todos estados e municípios, a fim de garantir o repasse a municípios de
pequeno ou médio porte;

ll. proporção da quantidade de cadastros unipessoais a serem tratados no processo de
qualificação do Cadastro Único em 2023; e 
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HI. estados e municípios situados na Amazônia Legal, em especial aqueles situados em áreas

rurais, conforme classificação dos espaços rurais e urbanos no Brasil de graus de
urbanização do IBGE, exceto as metrópoles.

Parágrafo único. Para fins da partilha do financiamento federal do PROCAD - SUAS,

serão aplicados ao Distrito Federal os critérios atribuídosaos municípios.

Art. 9º O PROCAD - SUAS tem abrangência nacional e terá vigência até 31 de dezembro
de 2024, quando poderá ser revisto e prorrogado.

Parágrafo único. Durante o período de vigência do PROCAD - SUAS, os critérios de

partilha serão pactuados pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e aprovados pelo CNAS.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARGARETHALVES DALLARUVERA

Presidente do Conselho Nacional de AssistênciaSocial  
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